TERMO DE REFERENCIA

Recurso proveniente de Emenda: ( )Federal ( )Estadual (x )Municipal ( )N/A
1. DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIIl, “a” e “i” da Lei n°® 14.133/2021).

1.1. Aquisicao de instrumentos musicais para banda da EMEF lIglesias Minosso Ribeiro através da
emenda impositiva n°97, vereador Ronaldo Tita (bancada) nos termos da tabela abaixo, conforme
condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE
- VALOR *VALOR TO-
ITEM ESPECIFICACAO DE ME-| QUANTIDADE UNITARIO TAL
DIDA
Bumbo de marcha

01 18"x14" com colete un 4 1.426,66 5.706,66
02 |CaaTenor 14%d2%com - 8 1.581,08 12.648,64

colete
03 | Par de pratos 14" (latdo) par 8 406,46 3.251,68
04 Escaleta profissional 37 un 16 295.66 4.730.66

teclas
g5 |Liracom colete, 29teclas| 4 1.899,66 7.508,66

cromatica

1.2. O(s) objeto(s) desta contratagdo sdo caracterizados como bens comuns,conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O custo estimado total da contratagdo é de R$ 33.936,30, conforme custos unitarios apostos na
tabela acima.



2. FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO (art. 6°, inciso
XXIll, alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

A Fundamentagédo da Contratagdo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Toépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJE-
TO (art. 6°, inciso XXIIl, alinea ‘c’).

A descricao da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em topico especifico dos Es-
tudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIll, alinea ‘d’ da Lei n° 14.133/21).

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagées Sustenta-
veis: N/A

4.2. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

4.3. Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos arts. 96 e seguintes da Lei n°® 14.133/21,
pelas razdes abaixo justificadas: Aquisicao de bebedouros industriais.

4.4, A vistoria ndo se aplica ao objeto desta contratagcdo, uma vez que se trata de processo de A-
quisicao de aquisicao de instrumentos musicais.

5. MODELO DE EXECUGAO CONTRATUAL (arts. 6° XXIIl, alinea “e” da Lei n° 14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega sera de 10 dias a contar do recebimento da nota de empenho.

5.3. Especificacdo da garantia do servigo (art. 40, §1°, inciso lll, da Lei n°® 14.133, de 2021).

5.3.1. A garantia exigida e as condicbes de manutengao e assisténcia técnica seréo prestadas da
seguinte forma:

Os instrumentos fornecidos deverdo possuir garantia minima de 12 (doze) meses contra defeitos
de fabricacgdo, a contar da data do recebimento definitivo. Durante o periodo de garantia, o fornece-
dor devera realizar, sem 6nus para a Administragéo, a substituicido de pecas ou produtos defeituo-
so0s, bem como os servigos de reparo quando necessario. A assisténcia técnica devera ser prestada
no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis apds a solicitagdo formal da Administragcéo, devendo o a-
tendimento ser realizado preferencialmente nas dependéncias da escola.

5.3.2. Verificada a ndo conformidade da mercadoria, do servigo ou de algum dos produtos, o licitante
vencedor devera promover as corregdes ou substituicbes necessarias no prazo maximo de 5 (cinco)
dias uteis, contados a partir da notificagao da Administragcéo, sob pena de aplicagdo das sangdes
previstas neste edital.



6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alinea “f’ da Lei n® 14.133/21).
6.1. ROTINAS DE FISCALIZACAO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas a-
vengadas e as normas da Lei n® 14.133/2021, e cada parte respondera pelas conseqiiéncias
de sua inexecucao total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronogra-
ma de execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, § 5°).

6.1.3. A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-
trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.4. O fiscal do contrato anotard em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a e-
xecugao do contrato, determinando o que for necessario para a regularizagdo das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n°® 14.133/2021, art. 117, § 1°).

6.1.5. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adogdo das me-
didas convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua
competéncia (Lei n°® 14.133/2021, art. 117, § 2°).

6.1.6. O contratado devera manter preposto aceito pela Administracdo no local da obra ou do
servigo para representa-lo na execugao do contrato. (Lei n°® 14.133/2021, art. 118).

6.1.7. A indicacdo ou a manutengao do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgao
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o e-
xercicio da atividade (IN 5, art. 44, § 1°).

6.1.8. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes de sua execugdo ou de materiais nela empregados (Lei n°
14.133/2021, art. 119).

6.1.9. O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administragdo ou
a terceiros em razdo da execugao do contrato, e ndo excluira nem reduzira essa responsabi-
lidade a fiscalizagdo ou 0 acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

6.1.10. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais resultantes da execugédo do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.11. A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comer-
ciais nao transferira a Administracdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera
onerar o objeto do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, § 1°).

6.1.12. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletronica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°).

6.1.13. O drgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de pro-
vidéncias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, § 3°).



7. DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDIGAO PARA PAGAMENTO

7.1. A avaliagdo da execugdo do objeto utilizara o disposto neste item, devendo haver o redi-
mensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CON-
TRATADA:

a) nao produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade mi-
nima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugéo do servico,
ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.2. A dtilizagdo do IMR nao impede a aplicagdo concomitante de outros mecanismos para a

avaliagcao da prestagao dos servigos.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, alinea ‘h’,
da Lei n. 14.133/2021).

O objeto detalhado neste termo de referéncia é descrito como comum.

Forma de selegao e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO,
na modalidade preg&o,sob a forma ELETRONICA, com adog&o do critério de julgamento pelo
MENOR PRECO POR ITEM.

Exigéncias de habilitagao

8.2. Para fins de habilitagédo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitagao juridica

8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga

8.4. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢cdo de Microempreendedor Individu-
al - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-



mercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administrado-

res;

8.6. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.7. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da

consolidagao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.8. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel

com o objeto contratual;

8.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certi-
dao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu-
radoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e
a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretario da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional;

8.10. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicilio ou sede do fornece-

dor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.11. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou sede do forne-

cedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.13. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentagao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
A da Consolidagédo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio
de 1943 (CNDT);

8.14. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pes-

soas Fisicas, conforme o caso;

8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Munici-
pal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a a-
presentacao de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equiva-

lente, na forma da lei.

Qualificagao Econdmico-Financeira



8.16. Certidao Negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°®
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

Qualificagao Técnica

8.18. Declaracao Unificada;

8.19. Certidao negativa correcional da empresa e dos socios (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM) , mantido pela Controladoria-Geral da Uniao (https://certidoes.cqu.gov.br/);

8.20. Certidao emitida pelo Cadastro Nacional de Condenacgdes Civeis por Atos de Improbida-
de Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar _requerido.php);

9. DOCUMENTAGAO NECESSARIA PARA INiCIO DO SERVIGO
Nao se aplica.
10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdao a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento do Municipio.

10.1.1. A contratagao sera atendida pela seguinte dotacéo:
I) Gestao/Unidade: Secretaria de Educagéo
II) Fonte de Recursos: 1500.1000.0000
IIl) Programa de Trabalho: N/A

IV) Elemento de Despesa: 186

V) Plano Interno: N/A

11. DESIGNAGAO DA EQUIPE DE ELABORAGAO

Secretario(a):Leticia Gomes
Servidores: Juliana Thais Costa

Capao da Canoa, 15 de abril de 2025.



